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Esta pesquisa tem por objetivo analisar as principais barreiras que antecedem a inovação e mais 
influenciam a propensão a inovar no âmbito do setor público, tomando como referência a percepção 
do servidor público. Para tanto, foi adaptado questionário a partir da literatura sobre o tema, com 
validação por um grupo de estudantes de pós-graduação stricto sensu da linha de pesquisa em 
inovação. A metodologia de análise foi quantitativa a partir do uso da estatística descritiva, da 
análise fatorial exploratória (AFE) e da análise de regressão linear múltipla (RLM). Os resultados 
da AFE indicaram que as barreiras à inovação se dividem em cinco constructos, sendo que, destes, 
o fator relacionado a pessoas/motivação e o fator barreiras sociais e políticas/gestão foram os que 
se destacaram em maior proporção. Além disso, por meio da RLM, foi constatado que os fatores 
em análise possuem uma influência na propensão a inovar entre 16,8% e 33,0%. Dessa forma, os 
resultados evidenciam a necessidade de que os gestores públicos e formuladores de políticas públicas 
voltadas à inovação considerem a influência de tais barreiras de forma a planejar alternativas para 
minimizar seu impacto na esfera do setor público.
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BARRIERS TO INNOVATION IN THE PUBLIC SECTOR: A STUDY WITH PUBLIC 
SERVANTS

This research aims to analyze the main barriers that precede innovation and most influence the 
propensity to innovate within the public sector, taking as a reference the perception of public 
servants. To this end, a questionnaire was adapted based on the literature on the topic, with 
validation by a group of stricto sensu postgraduate students from the innovation research line. The 
analysis methodology was quantitative using the statistics descriptive, Exploratory Factor Analysis 
(AFE) and Multiple Linear Regression Analysis (RLM). The AFE results indicated that the barriers to 
innovation are divided into 5 constructs, of which the factor related to people/motivation and the 
factor social and political barriers/management stood out in the greatest proportion. Furthermore, 
through RLM it was found that the factors under analysis have an influence on the propensity to 
innovate between 16.8% and 33.0%. Thus, the results highlight the need for public managers and 
formulators of public policies focused on innovation to consider the influence of such barriers in 
order to plan alternatives to minimize their impact on the public sector.
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BARRERAS A LA INNOVACIÓN EN EL SECTOR PÚBLICO: UN ESTUDIO CON 
SERVIDORES PÚBLICOS

Esta investigación tiene como objetivo analizar las principales barreras que preceden a la innovación 
y que más influyen en la propensión a innovar dentro del sector público, tomando como referencia 
la percepción de los servidores públicos. Para ello, se adaptó un cuestionario con base en la 
literatura sobre el tema, con validación por un grupo de estudiantes de posgrado stricto sensu de 
la línea de investigación en innovación. La metodología de análisis fue cuantitativa utilizando las 
estadísticas descriptiva, Análisis Factorial Exploratorio (AFE) y Análisis de Regresión Lineal Múltiple 
(RLM). Los resultados del AFE indicaron que las barreras a la innovación se dividen en 5 constructos, 
de los cuales destacó en mayor proporción el factor relacionado con personas/motivación y el 
factor barreras sociales y políticas/gestión. Además, a través de RLM se encontró que los factores 
analizados influyen en la propensión a innovar entre un 16,8% y un 33,0%. Así, los resultados 
resaltan la necesidad de que los gestores públicos y formuladores de políticas públicas enfocadas 
a la innovación consideren la influencia de tales barreras para planificar alternativas que minimicen 
su impacto en el sector público.

Palabras clave: innovación; sector público; propensión a innovar; barreras a la innovación; servidores.
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1 INTRODUÇÃO

A inovação no âmbito das instituições públicas tem se destacado como um mecanismo 
de grande relevância, pois se caracteriza como uma alternativa para solucionar pro-
blemas sociais e melhorar a qualidade e eficiência dos serviços públicos prestados (De 
Vries, Bekkers e Tummers, 2016; Brandão e Bruno-Faria, 2013, 2017; Cavalcante e 
Cunha, 2017; Silva et al., 2022), uma vez que permite um melhor atendimento aos 
anseios da sociedade (Ferreira, 2012), dando respostas às expectativas dos cidadãos 
(Daglio, Gerson e Kitchen, 2014; Mulgan e Albury, 2003) e possibilitando que a 
execução do serviço público se torne mais responsável e transparente (Potts, 2009).

Nesse contexto, a inovação no serviço público se direciona como um diferencial 
para melhorar a qualidade do serviço prestado à sociedade, de modo a gerar valor 
ao cidadão a partir do aumento do nível de confiança e satisfação dos usuários 
(Arundel, Bloch e Ferguson, 2019; Bloch, 2011; Brandão e Bruno-Faria, 2013; 
De Vries, Bekkers e Tummers, 2016; Vigoda-Gadot et al., 2008).

Para Bloch e Bugge (2013) e Isidro-Filho (2017), um dos principais desafios 
no serviço público está relacionado à questão de criar valor público à população, 
uma vez que as instituições públicas interagem e operam em diversas dimensões, 
abrangendo tanto o setor privado e a população de modo geral como as diferentes 
esferas de governo, bem como os próprios segmentos em que atuam. Portanto, há 
uma enorme complexidade que abrange todo esse processo, pois a maioria destes 
atores agem a partir de interesses próprios (Wynen et al., 2014), de modo que, 
quanto maior o nível de interação e colaboração dos atores envolvidos, maior a 
possibilidade de que a inovação no setor público ocorra e evolua (Borins, 2014).
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De acordo com Brandão e Bruno-Faria (2013, 2017) e Cavalcante e Camões 
(2017), no que tange às pesquisas relacionadas a essa temática, existe uma escassez 
de investigações que apresentem os principais fatores de influência à inovação 
no âmbito do setor público. Além disso, De Vries, Bekkers e Tummers (2016) 
destacam a necessidade de estudos que abordem o tema não somente de forma 
conceitual, mas também de forma empírica, por meio de estudos quantitativos 
que contemplem métodos mistos (cruzando regiões ou setores), menos comuns, e 
permitam analisar as barreiras à inovação de forma mais generalizada e abrangente.

Diante desse contexto, esta pesquisa tem por objetivo analisar as principais 
barreiras à inovação no âmbito do setor público, tomando como referência a 
percepção do servidor público. Sua realização se justifica no sentido de apresentar 
evidências mais abrangentes sobre o nível de percepção dos servidores em relação 
às barreiras à inovação no ambiente em que realizam suas atividades profissionais, 
bem como de direcionar um contexto de políticas que permitam compreender o 
impacto que tais barreiras geram no nível de inovação no contexto do setor público.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 A importância da inovação no contexto do setor público

De acordo com Bloch (2011), a inovação está relacionada aos tipos de mudança 
(novas ou melhoradas), tanto em serviços e bens ofertados como em processos ou 
métodos organizacionais adotados, bem como na forma com que a organização 
se comunica com os seus usuários.

Nessa linha, diversos pesquisadores têm investigado como a inovação se insere 
no contexto do setor público. Para De Vries, Bekkers e Tummers (2016), dentre os 
tipos de inovação caracterizados no setor público, grande parte estão relacionados 
à inovação de processo, de cunho administrativo ou tecnológico, e visam resolver 
problemas e gerar maior qualidade e eficiência na prestação dos serviços públicos 
à sociedade.

Brandão e Bruno-Faria (2013, p. 140), fundamentados em uma revisão de 
literatura, identificam três formas de inovação em processo no serviço público:  
i) tecnológica, caracterizada como novas formas nas características de produção da 
instituição, abrangendo novas tecnologias ou novos sistemas de gestão da informa-
ção; ii) organizacional ou administrativa, as quais alteram ou influenciam tanto as 
relações entre os atores quanto as formas de abordagens e práticas da organização; 
e iii) mercadológica, que ocorre por meio de mudanças em procedimentos e sis-
temas operacionais da instituição, visando melhorar seu desempenho bem como 
os serviços prestados à sociedade.
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Assim, de forma a simplificar a análise dos tipos de inovação no setor público, 
Brandão (2012) e Brandão e Bruno-Faria (2013, 2017) elencam a possibilidade 
de tratar os termos inovação em gestão, administrativa ou organizacional como 
sinônimos. Tais autores se fundamentam no trabalho de Birkinshaw, Hamel e 
Mol (2008), os quais destacam que a inovação em gestão se caracteriza a partir de 
uma construção multidimensional, abrangendo diversos aspectos estruturantes, 
operacionais e administrativos.

Silva et al. (2022) mencionam que a maioria das concepções relacionadas à 
inovação no setor público se direcionam a um entendimento de que as transfor-
mações ocorridas com tais inovações exercem influência na prestação dos serviços 
públicos direcionados à sociedade, os quais tendem a impactar o contexto eco-
nômico e social.

A inovação no âmbito do setor público caracteriza-se como um mecanismo 
que visa dar respostas às expectativas dos cidadãos, reduzindo custos e promoven-
do a adaptação às necessidades de seus usuários, influenciando todas as ações do 
serviço público e o seu desempenho organizacional (Daglio, Gerson e Kitchen, 
2014; Mulgan e Albury, 2003).

Para Potts (2009), a inovação influencia para que ocorra uma execução de 
atividades mais responsável e transparente no setor público. Da mesma forma, 
Vigoda-Gadot et al. (2008) mencionam que a inovação na atividade pública 
propicia uma prestação de serviços de maior qualidade, de modo que esses fatores 
tendem a gerar maior satisfação e confiança em seus usuários (cidadãos), impactando 
diretamente toda a imagem da organização pública e sua legitimidade de opera-
cionalização. Além disso, a inovação permite enfrentar os mais diversos problemas 
que a sociedade apresenta (Oliveira e Santos Júnior, 2017).

A inovação no setor público está relacionada à possibilidade de gerar quali-
dade e eficiência nos serviços ofertados, tanto pela possível melhoria dos serviços 
prestados como pelo melhor uso dos recursos públicos, fatores estes que geram 
maior confiança e satisfação aos usuários, ou seja, geram valor público por meio 
de resultados positivos a toda a sociedade (Arundel, Bloch e Ferguson, 2019; 
Bloch, 2011; Brandão e Bruno-Faria, 2013; De Vries, Bekkers e Tummers, 2016; 
Vigoda-Gadot et al., 2008). Portanto, a inovação no serviço público se caracteriza 
de modo essencial para atender aos anseios de toda a sociedade (Ferreira, 2012).

Esse cenário pode ser direcionado de diversas formas. Dentre elas, Caval-
cante e Cunha (2017) exemplificam questões como propiciar o aperfeiçoamento 
dos mecanismos de transparência do governo, fomentar as políticas públicas para 
facilitar o acesso e participação da população, além da possibilidade de atuar em 
rede com os diversos atores que compõem esse cenário, bem como ampliar o uso 
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da tecnologia da informação, visando sempre melhorar a qualidade e eficiência na 
prestação dos serviços públicos.

Cavalcante e Camões (2017, p. 128), baseando-se em informações da Or-
ganização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), ressaltam 
que “a inovação é um resultado da interação entre diferentes níveis (individual, 
organizacional, setor público como um todo e a sociedade) e fatores (pessoas, co-
nhecimento, formas de trabalho e regras e processos)”. Além disso, utilizando-se de 
informações da Comissão Europeia, Cavalcante e Camões (2017, p. 127) ressaltam 
que as práticas de inovação estão vinculadas a aspectos como “cultura; estratégia; 
capital humano; incentivos e recompensas; liderança; capacidades organizacionais; 
capacidade de inovação e boa governança”.

Para Isidro-Filho (2017), um dos principais desafios no setor público está 
relacionado à criação de valor para a sociedade, uma vez que esta questão depende 
diretamente da interação de todos os atores envolvidos nesse processo. Destacam-se, 
nesse contexto, as múltiplas dimensões (interfaces) em que as instituições públicas 
interagem e operam, seja em relação ao setor privado, à população enquanto usu-
ária do serviço público, ou aos diferentes níveis de governo (municipal, estadual 
ou federal), além dos diversos segmentos em que o setor público atua, tais como 
saúde, educação, segurança pública, entre outros (Bloch e Bugge, 2013), os quais, 
na maioria dos casos, interagem a partir de interesses próprios (Wynen et al. 2014).

Assim, quanto maior o nível de colaboração entre os diferentes atores envol-
vidos, seja no âmbito intraorganizacional ou entre os diferentes níveis de governo, 
maior é a probabilidade de que a inovação pública ocorra, se intensifique e evolua 
(Borins, 2014).

Dessa forma, investigar as principais barreiras que influenciam essa interação 
evolutiva torna-se de suma importância para compreender sua atual realidade, 
analisar e planejar a tendência e direcionamento à inovação no setor público, uma 
vez que tais barreiras podem impactar todo o desempenho da instituição pública 
(Dória et al., 2017).

2.2 Barreiras antecedentes à inovação no setor público

De acordo com Frambach e Schillewaert (2002), a decisão relacionada à ado-
ção da inovação pode ocorrer de duas formas, tanto no âmbito organizacional 
(coletivo da direção e alta gestão) como no âmbito intraorganizacional (nível 
individual dos colaboradores), de modo que o bom desempenho está em função 
das duas alternativas.

Para Hadjimanolis (2003), as barreiras à inovação podem ser categorizadas 
de duas formas, as externas e as internas à inovação. As barreiras externas estão  
relacionadas ao mercado, ao governo e suas políticas de regulamentações. Destacam-se  
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ainda neste grupo as barreiras técnicas, societárias e interorganizacionais. Já as 
barreiras internas abrangem três aspectos: i) as pessoas; ii) a estrutura; e iii) as estraté-
gias. A primeira, vinculada às pessoas, considera o nível individual ou de grupo por 
categoria (gerentes ou funcionários), contemplando aspectos que geram resistência 
às mudanças advindas com as inovações, como a falta de comprometimento por 
parte da alta administração, bem como o próprio medo de assumir riscos e o con-
servadorismo. Já aquela relacionada à estrutura influencia a capacidade de resolver 
problemas da organização, envolvendo questões como fluxos de comunicação e 
sistemas de incentivo, valores, objetivos e motivações organizacionais distintos. Esta 
barreira também contempla a existência de aspectos negativos, como uma estrutura 
hierárquica rígida, desconfiança de funcionários, falta de tempo, centralização de 
tarefas e normas e valores que não apoiam a mudança. Por fim, destaca-se a barreira 
interna relacionada às estratégias, que abrange questões como o desconhecimento 
dos objetivos da empresa e a falta de recursos (tecnológicos e orçamentários).

VanGundy (2007) detalha que as barreiras à inovação podem ser considera-
das a partir de cinco categorias: i) as estruturais, que remetem às questões formais 
que ocorrem dentro das instituições, aspectos de hierarquia e relações de poder;  
ii) processuais, as quais ocorrem a partir das normas e regulamentos; iii) de recursos, 
relacionadas aos aspectos da qualificação do capital humano, tempo, e de recursos 
tecnológicos e financeiros; iv) sociais e políticas, que envolvem a cultura organiza-
cional, disputas de interesse e resistência a mudanças; e v) individuais, ou seja, às 
características específicas do indivíduo.

Mulgan (2007) elenca que diversas barreiras podem ser evidenciadas no con-
texto do setor público, como a aversão ao risco, ou seja, o medo de assumir riscos, 
o excesso de regras fundamentado a partir de um ambiente burocrático, a incerteza 
em relação aos resultados que serão obtidos, a falta de interligação e integração 
entre os diferentes atores/setores e serviços, questões que inibem a difusão do co-
nhecimento e de informações entre tais setores, além de estruturas inadequadas, 
as quais, em inúmeros casos, limitam a criatividade e a competitividade, gerando 
pouco incentivo à inovação.

De Vries, Bekkers e Tummers (2016) destacam que os fatores que influenciam 
a inovação podem apresentar vínculo ao contexto ambiental (contexto externo, to-
mando como exemplo os mandatos políticos), contexto organizacional (características 
estruturais e culturais da organização), nível de inovação (atributos intrínsecos como 
a complexidade da inovação) e individual (características pessoais), sendo que para 
os autores os vínculos relacionados aos antecedentes do contexto organizacional 
(focado no âmbito interno) são os que exercem papel de maior relevância para 
viabilizar todos os tipos de inovação, questão corroborada pelos estudos de Souza 
Neto et al. (2019). 
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Brandão e Bruno-Faria (2017) e Menelau, Vieira e Fernandes (2016) afirmam 
que as formas de análise dos fatores que influenciam a inovação podem ocorrer 
tanto em um contexto externo, levando em conta aspectos relacionados ao mer-
cado, governo, tecnologia, fornecedores, consumidores, entre outros, como no 
âmbito interno, abrangendo questões relativas às pessoas, à estrutura e à própria 
estratégia adotada pela organização. Assim, no que tange às principais barreiras à 
inovação no setor público, pode-se mencionar diversos fatores, como “rigidez de 
regulamentações, falta de pessoal, recursos financeiros insuficientes, falta de coor-
denação e interação entre departamentos, alocação inadequada de tempo para a 
inovação, falta de incentivos, aversão ao risco, incerteza e resistência de usuários” 
(Brandão e Bruno-Faria, 2017, p. 8). 

Diante dessa perspectiva, diversos esforços têm sido empreendidos por meio 
de trabalhos empíricos visando investigar os principais fatores de influência à 
inovação no âmbito do setor público. No que tange aos trabalhos que investigam 
as barreiras à inovação, pode-se mencionar as pesquisas de Arundel, Casali e 
Hollanders (2015); Barbosa e Carvalho (2022); Bloch e Bugge (2013); Brandão 
e Bruno-Faria (2017); Castro et al. (2017); Demircioglu (2018); Demircioglu e  
Audretsch (2017); Gomes e Machado (2018); Kon (2019); Menelau, Vieira  
e Fernandes (2016); Meijer (2015); Natário, Rosa e Marques (2022); Saldanha e 
Cruz (2021); Souza Neto et al. (2019); Teixeira e Rêgo (2017); Torugsa e Arundel 
(2017); entre outros.

Mesmo assim, principalmente no âmbito nacional, destaca-se ainda a carência 
de investigações empíricas relacionadas às barreiras antecedentes à inovação com 
enfoque multidimensional do setor público (Brandão e Bruno-Faria, 2013; Ca-
valcante e Camões, 2017; Moussa, McMurray e Muenjohn, 2018; Santos, Sano 
e Sousa, 2019), pois, na maioria dos trabalhos identificados, ocorre uma análise 
qualitativa de natureza descritiva, baseada em estudos de caso no setor público, e 
não de modo conjunto.

É fundamentado neste contexto que este estudo se justifica, pois objetiva 
analisar a percepção dos membros vinculados a diversas organizações públicas 
sobre as principais barreiras que antecedem a inovação. Nessa linha, assume-se 
que tais barreiras podem afetar todo o contexto necessário para a incidência 
de um ambiente favorável ao processo de inovação, causando efeitos diretos na 
decisão por realizar uma atividade inovadora no âmbito do setor público. Dessa 
forma, investigar esse impacto torna-se de suma importância para buscar formas 
de reduzir entraves à inovação neste setor (Ferreira, Rocha e Carvalhais, 2015), 
questão fundamental para se direcionar uma agenda política de inovação, visando 
ao aperfeiçoamento contínuo do serviço público prestado à sociedade (Moussa, 
McMurray e Muenjohn, 2018).
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta pesquisa se classifica como descritiva, com abordagem quantitativa amparada 
em uma pesquisa empírica aplicada junto a 105 alunos de três cursos de pós-gra-
duação (lato sensu) da área de inovação: i) Pós-Graduação em Gestão de Ambientes 
Promotores de Inovação; ii) Pós-Graduação em Inovação, Transformação Digital e 
e-Gov; e iii) MBA em Gestão Pública e Inovação, todos na modalidade a distância, 
vinculados a uma universidade pública do interior do Paraná. 

Destaca-se que o trabalho com esse grupo se justifica em razão de os entre-
vistados possuírem boa compreensão da dinâmica e importância da inovação no 
âmbito do setor público. Ademais, eles atuam em diversas frentes no setor pú-
blico, como incubadoras, parques tecnológicos, universidades, prefeituras, entre 
outros níveis de governo municipal e estadual, além de que a grande maioria dos 
respondentes mencionou ter vínculo com instituições (municipais ou estaduais) 
inseridas no território paranaense. 

Dessa forma, esse cenário é importante por capturar o efeito da heterogenei-
dade do setor público a partir de diversas percepções, pois conforme relatam Cinar, 
Trott e Simms (2019), as formas de análise sobre barreiras à inovação precisam 
voltar-se de modo conjunto para sistemas e redes em vez de somente uma organi-
zação, sendo que, de acordo com Frambach e Schillewaert (2002), é importante 
que a abordagem ocorra tanto no âmbito organizacional como intraorganizacional. 

Para aplicação do questionário, primeiramente houve autorização da coor-
denação dos três cursos. Após, houve o envio do link por meio eletrônico a partir 
do Google Docs. As questões foram fundamentadas em afirmações por nível de 
concordância, tomando como referência a escala Likert de cinco pontos (discordo 
totalmente a concordo totalmente).

Quanto às questões, visando dar respostas ao objetivo central, optou-se por 
adaptar o questionário proposto por Brandão (2012), submetendo-o a três roda-
das de análise de julgamento por vinte juízes (mestrandos da linha de pesquisa 
em inovação), os quais consideraram na análise final cinco questões relativas às 
características gerais sobre inovação no ambiente de trabalho.

Já em relação às barreiras à inovação no setor público, ao todo foram elencadas 
vinte questões, inseridas tanto no contexto ambiental como no organizacional e 
individual (De Vries, Bekkers e Tummers, 2016). Por sua vez, a categorização dos 
fatores foi fundamentada nos trabalhos de Hadjimanolis (2003) e VanGundy (2007).

Inicialmente, o questionário apresentou informações sobre a pesquisa, pes-
quisadores envolvidos e instituição a que pertenciam, e o termo de consentimento 
livre e esclarecido (TCLE). Após o aceite do TCLE o sistema permitia o acesso 
às questões da pesquisa. O questionário ficou disponível para preenchimento ao 
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longo de 120 dias, ou seja, entre os meses de outubro de 2022 e janeiro de 2023, 
resultando em 105 respostas válidas.

Para a análise estatística dos dados, os resultados foram tabulados em 
planilha eletrônica (Excel) e, na sequência, utilizou-se o Statistical Package for 
Social Sciences (SPSS) para as análises. Ressalta-se que, dada a característica de 
participação da pesquisa – adesão (amostra não probabilística) –, é inviável que 
ocorra uma generalização dos resultados obtidos neste trabalho.

Quanto às análises, primeiramente foi realizada a estatística descritiva. Na 
sequência, procedeu-se à análise inferencial das variáveis. Foi utilizada a análise 
fatorial exploratória (AFE) para identificação dos fatores e simplificação na estrutura 
das questões, enquanto a análise de regressão linear múltipla (RLM) foi aplicada 
para a verificação do impacto das barreiras sobre o ambiente de inovação. Em ambos 
os casos, foram considerados os parâmetros indicados na literatura, basicamente a 
partir de Fávero et al. (2009), Field (2020), Hair et al. (2009) e Marôco (2014).

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os primeiros aspectos dizem respeito à caracterização dos respondentes em termos 
de gênero, idade, município de residência, grau de escolaridade, último curso de 
graduação, situação funcional atual e tempo de atuação na função na instituição 
à qual se vincula. 

No que se refere ao gênero dos respondentes, percebe-se que houve predo-
minância feminina na amostra, visto que as mulheres representam 64,8% do total 
(68 respondentes), enquanto os homens correspondem a 35,2% (37 responden-
tes). Esse cenário evidencia a evolução do papel que as mulheres exercem junto às 
instituições públicas.

Quanto à faixa etária, constatou-se que a idade média é de aproximadamente 
39,4 anos, não havendo distinção significativa entre a idade média de homens 
(39,3 anos) e mulheres (40,3 anos). Além disso, destaca-se que 50% dos respon-
dentes possuem entre 23 e 40 anos, enquanto os outros 50% têm entre 40 e 66 
anos; os 10% mais novos possuem entre 23 e 27 anos e os 10% de maior idade 
têm entre 53 e 66 anos.

Em relação ao grau de escolaridade, 28 respondentes (26,7%) indicaram ter 
o nível de graduação, 56 (53,3%) apontaram já ter cursado especialização, e os 
outros 21 (20%) afirmaram já ter cursado pós-graduação stricto sensu (mestrado 
ou doutorado). 

Os dois últimos aspectos de caracterização dizem respeito à situação funcional 
atual e o tempo de atuação nesta função. As informações são resumidas na tabela 1,  
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em que consta a quantidade absoluta e proporcional de cada função, bem como 
o tempo médio, mínimo e máximo de atuação na atual função.

TABELA 1
Função atual e tempo de atuação na função

Função/vínculo
Quantidade Tempo de atuação na função (anos)

Número Participação (%) Média Mínimo Máximo

Servidor público municipal 43 41,0 11,14 0,1 (3) 32,0 (2)

Servidor público estadual 28 26,7 12,46 2,0 (2) 27,0 (1)

Residente 19 18,1 0,34 0,0 (5) 1,8 (1)

Outras 15 14,2 8,4 0,4 (1) 20 (1)

Total 105 100,0 - - -

Elaboração dos autores (2024).

Ademais, foram indicadas outras funções (item outras na tabela 1), a maioria 
delas com apenas uma ocorrência. Já em relação ao tempo mínimo indicado, três 
respondentes indicaram atuar como servidor público municipal há um mês, e 
cinco residentes indicaram ser recém-contratados. 

Assim, tais informações evidenciam que, tanto em relação ao gênero como em 
relação à faixa etária, ao vínculo e ao tempo de atuação na função dos respondentes, 
houve participação de um grupo heterogêneo, aspecto que possibilita investigar 
o cenário a partir de diferentes perspectivas, o que vem ao encontro do propósito 
desta pesquisa, conforme sugerem De Vries, Bekkers e Tummers (2016). Além 
disso, a partir do grau de escolaridade, que compreende desde a graduação até o 
nível de mestrado e doutorado, é possível inferir que os respondentes possuem uma 
boa percepção sobre a influência que a inovação exerce no âmbito das instituições 
públicas em que atuam.

Na sequência, foram analisadas as variáveis específicas do estudo. Cabe 
destacar que o conjunto de variáveis foi elencado a partir de dois aspectos, um 
em relação às características gerais sobre inovação no ambiente de trabalho pro-
priamente dito (cinco variáveis) e outro relativo às barreiras à inovação (vinte 
variáveis), todos focando a inovação no setor público, conforme já detalhado nos 
direcionamentos metodológicos.

A tabela 2 apresenta as variáveis do primeiro conjunto, as quais foram inseri-
das em uma AFE, com os parâmetros sugeridos na literatura (Fávero et al., 2009; 
Field, 2020; Hair et al., 2009; Marôco, 2014). Assim, constatou-se que todas 
fazem parte de um mesmo conjunto (fator), visto que os resultados de viabilidade 
da AFE foram KMO = 0,876 e teste de esfericidade de Bartlett de 389,449 com 
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significância de 0,000, com variância total explicada de 76,35% em um único 
fator com eigenvalue de 3,818.

Os aspectos relativos a normalidade ou tendência a normalidade dos dados 
foram verificados, e nenhuma das variáveis utilizadas nas análises inferenciais 
apresenta tendência à não normalidade. Para tanto, adotou-se como parâmetro 
os indicadores de assimetria (entre -1 e +1) e curtose (entre -3 e +3), de acordo 
com as indicações da literatura (Fávero et al., 2009; Field, 2020; Hair et al., 2009; 
Marôco, 2014).

Adicionalmente, foi avaliada a consistência interna deste constructo, utili-
zando-se o teste alfa de Cronbach (Fávero et al., 2009; Field, 2020; Hair et al., 
2009; Marôco, 2014), sendo que o parâmetro mínimo aceitável segundo Hair et 
al. (2009) é um alfa de 0,60. Na tabela 2, a consistência é elevada, fato que não 
demandou a retirada de variáveis da análise.

TABELA 2
Características gerais sobre propensão a inovação no ambiente de trabalho

Variáveis Média Desvio-padrão

Ciat-1 O ambiente é propício ao desenvolvimento/implementação de inovações. 3,78 1,209

Ciat-2 Temos motivação para o desenvolvimento/implementação de inovações. 3,33 1,306

Ciat-3 Temos uma agenda voltada à inovação. 2,99 1,404

Ciat-4 A inovação é desenvolvida/implementada de forma sistemática e constante. 2,96 1,278

Ciat-5 O desenvolvimento/implementação de inovações possui direcionamento definido. 2,95 1,296

Média do constructo 3,20

Alfa de Cronbach 0,922

Elaboração dos autores.
Obs.: Ciat – características da inovação no ambiente de trabalho.

A partir dos dados constantes na tabela 2, visualiza-se que a maioria das 
médias das variáveis e do constructo de forma geral está próxima do ponto central 
da escala, indicando que o ambiente (no contexto geral) é neutro (nem concorda, 
nem discorda) em relação à propensão à inovação. De forma específica, a exceção 
aparece na primeira variável (Ciat-1), com a média se aproximando da concordân-
cia parcial. Já as demais variáveis evidenciam um contexto praticamente neutro. 

Assim, de forma geral, como as médias estão próximas ao ponto central da 
escala, em especial a média geral do constructo, pode-se supor que ou o ambiente 
não tem propensão à inovação ou não apresenta restrições amplas à inovação. 
É importante salientar que o ambiente de cada instituição é fundamental para 
assegurar e manter a prática inovadora (Ferrarezi, Amorim e Tomacheski, 2010; 
Ferreira, Rocha e Carvalhais, 2015). 
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Ao todo, vinte variáveis fizeram parte do conjunto barreiras à inovação, 
as quais são apresentadas nas tabelas seguintes. Para a definição de constructos, 
utilizou-se a AFE a partir dos mesmos parâmetros indicados anteriormente, re-
sultando em cinco fatores, e com o percentual de variância explicada de 68,51%, 
acima dos 60% sugeridos na literatura. Desta forma, as tabelas 3 a 7 apresentam 
as composições dos fatores identificados com as médias, desvio-padrão e carga  
fatorial das variáveis, além da média do constructo e o alfa de Cronbach. Destaca-se  
que a composição de variáveis relacionadas aos resultados de cada constructo 
aproximou-se da categorização das barreiras à inovação elencada por Hadjimanolis 
(2003) e VanGundy (2007). Diante disso, buscou-se nominar tais fatores a partir 
da categorização destes autores. 

O primeiro fator, denominado de barreiras sociais e políticas/gestão, apresentou 
média quase que no ponto de concordância parcial da escala, indicando que os 
respondentes tendem a considerar estes aspectos como possíveis barreiras à propo-
sição/implementação de inovações, conforme evidenciado na tabela 3.

TABELA 3
Fator 1 das barreiras (FBAR1): barreiras sociais e políticas/gestão

Variáveis Média Desvio-padrão Carga fatorial

BAR11
A dificuldade de se articular com diferentes atores externos 
dificulta a proposição e/ou implementação de inovações.

3,87 0,98 0,80

BAR12
A dificuldade de mensurar possíveis resultados dificulta a 
implementação de inovações.

3,84 1,03 0,78

BAR13
A dificuldade de controlar os resultados dificulta a implementa-
ção de inovações.

3,70 1,02 0,73

BAR10
A dificuldade de coordenar diferentes atores internos dificulta a 
proposição e/ou implementação de inovações.

3,94 0,92 0,66

BAR18
A insegurança (medo de falha ou fracasso) dificulta a proposição 
e/ou implementação de inovações.

3,83 1,06 0,60

BAR08
Questões políticas internas dificultam a proposição e/ou imple-
mentação de inovações.

4,02 1,00 0,59

Média geral do fator 3,87

Alfa de Cronbach 0,684

Elaboração dos autores.
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Analisando as variáveis de forma específica, destaca-se a variável que diz res-
peito às questões políticas (BAR08), com maior média, aspecto muito presente nas 
instituições públicas e que impacta as mais diversas atividades nestas instituições. 
Possivelmente isso ocorre em função da complexidade intrínseca do setor público, 
a qual se multiplica quando se considera o olhar a partir de diversas esferas admi-
nistrativas e governamentais. VanGundy (2007) categoriza essa variável como um 
tipo de barreira que tende a gerar reflexos negativos nas instituições a partir das 
relações de poder e diferenciação de status. Gomes e Machado (2018) comentam 
que esse tipo de barreira torna os colaboradores (com diferentes vínculos) mais 
resilientes a possíveis mudanças na organização. Já Menelau, Vieira e Fernandes 
(2016) também evidenciam que políticas e padrões excessivos podem ser caracte-
rizados como barreiras à inovação.

Outras duas variáveis que evidenciaram elevada importância foram a difi-
culdade de coordenar diferentes atores internos (BAR10) e de se articular com 
diferentes atores externos (BAR11), esta última com maior carga fatorial. Para 
Mulgan (2007), tais barreiras dificultam a difusão do conhecimento entre atores/
setores, impactando o nível de criatividade e de competitividade da instituição e 
reduzindo o nível de incentivo à inovação. Brandão e Bruno-Faria (2017) men-
cionam que tais barreiras são frequentes no contexto do setor público, sendo que 
essas variáveis precisam estar alinhadas, de forma que a interação entre os diferentes 
níveis organizacionais ocorra harmoniosamente, gerando um ambiente propício 
à inovação. Denota-se que estas barreiras são consideradas desafios na criação de 
valor ao serviço público, conforme destacam Bloch (2011), Bloch e Bugge (2013) 
e Isidro-Filho (2017). Além disso, Farah (2008) e Teixeira e Rego (2017) defendem 
que o engajamento/envolvimento entre os diversos atores (internos e externos) é 
um aspecto importante para que ocorra a iniciativa inovadora, uma vez que as or-
ganizações públicas e os seus gestores se configuram a partir de suas inter-relações 
e dos seus interesses próprios (Wynen et al., 2014).

O segundo fator, denominado barreiras relacionadas às pessoas/motivação, foi 
composto por variáveis relacionadas às questões de apoio, incentivo, capacitação 
e mudança de comportamento, caracterizando-se a partir de aspectos que podem 
motivar as pessoas a propor/implementar a inovação. Porém, entre as variáveis 
inseridas neste constructo, a variável falta de apoio às inovações (BAR07) precisou 
ser excluída para que o alfa fosse minimamente aceitável (α = 0,60). Assim, a média 
geral do constructo também foi elevada, aproximando-se do ponto de concordância 
parcial na escala, conforme se observa na tabela 4.
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TABELA 4
Fator 2 das barreiras (FBAR2): barreiras relacionadas às pessoas/motivação

Variáveis Média Desvio-padrão Carga fatorial

BAR06 Falta incentivo para a proposição de inovações. 4,00 1,12 0,76

BAR03
Raramente são ofertados programas ou cursos de capacitação 
que estimulem a inovação.

3,30 1,33 0,74

BAR20
A resistência a mudanças dificulta a proposição e/ou implemen-
tação de inovações.

4,39 0,70 0,49

Média geral do fator 3,90

Alfa de Cronbach 0,600

Elaboração dos autores.

Dentre as variáveis que compuseram o fator 2, destacam-se aquelas relacionadas 
à resistência a mudanças (BAR20), que dificultam a proposição/implementação 
de inovações, e à falta de incentivo para se propor inovação (BAR06). Quanto à 
resistência a mudanças, Hadjimanolis (2003) menciona que este tipo de barreira 
pode ocorrer tanto de forma individual como a partir de determinado grupo. Tal 
aspecto é muito característico em diversas organizações, sendo mais comum em 
instituições altamente burocratizadas, como é o caso das instituições públicas. 
Possivelmente, na percepção dos respondentes, muitos atores que compõem seu 
ambiente de atuação talvez não estejam preparados para aceitar as possíveis mu-
danças na organização que a inovação tende a gerar (Meijer, 2015), além de que a 
resistência a mudança pode estar atrelada ao nível de incerteza que a inovação pode 
causar, gerando aversão ao risco e maior resistência por parte dos colaboradores 
(Brandão e Bruno-Faria, 2017). Neste sentido, os resultados direcionados a estas 
barreiras têm apoio nos estudos de Arundel, Casali e Hollanders (2015), Castro 
et al. (2017), Meijer (2015), Natário, Rosa e Marques (2022), Saldanha e Cruz 
(2021) e Teixeira e Rego (2017).

O terceiro fator, denominado barreiras relacionadas aos recursos/estratégias, foi 
composto por variáveis vinculadas a aspectos de recursos, infraestrutura e pessoal. A 
média geral do constructo ficou entre os pontos 3 e 4 da escala, com duas variáveis 
que estão acima da concordância parcial e duas variáveis que estão praticamente 
no ponto intermediário da escala. Destaca-se que a variável acerca de diversidade 
social e cultural dificulta a proposição e/ou implementação de inovações (BAR19), 
e sua média no ponto neutro da escala indica que os respondentes nem concordam 
nem discordam que esta variável interfere nesse contexto. Já a variável sobre baixo 
nível de qualificação das equipes (BAR04) foi considerada com influência discreta 
na proposição/implementação das inovações. 

Assim, de forma específica, os respondentes consideraram que questões como 
a falta de recursos orçamentários (BAR09), a carência de recursos técnicos ou tec-
nológicos (BAR17) e a carência de infraestrutura (BAR16) têm maior relevância 
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e devem ser consideradas como barreiras à inovação no ambiente investigado, 
conforme evidenciado por Arundel, Casali e Hollanders (2015), Castro et al. 
(2017), Gomes e Machado (2018), Natário, Rosa e Marques (2022) e Teixeira e 
Rego (2017), sendo que seus principais impactos caracterizam-se por dificultar a 
proposição de inovações (Brandão e Bruno-Faria, 2017). Nesse caso, na visão dos 
respondentes, tanto as questões relacionadas aos recursos financeiros como a infra-
estrutura e os recursos técnicos não estão suprindo suficientemente as necessidades 
organizacionais, impactando o nível de inovação destas instituições, conforme se 
observa na tabela 5.

TABELA 5
Fator 3 das barreiras (FBAR3): barreiras relacionadas aos recursos/estratégias

Variáveis Média Desvio-padrão Carga fatorial

BAR17
A carência de recursos técnicos e/ou tecnológicos dificulta a 
proposição e/ou implementação de inovações.

4,01 0,99 0,86

BAR16
A carência de infraestrutura dificulta a proposição e/ou imple-
mentação de inovações.

3,89 1,10 0,80

BAR19
A diversidade social e cultural dificulta a proposição e/ou imple-
mentação de inovações.

3,02 1,44 0,53

BAR09
A falta de recursos orçamentários e/ou financeiros dificulta a 
proposição e/ou implementação de inovações.

4,09 0,90 0,48

BAR04
O baixo nível de qualificação das equipes dificulta a proposição e/
ou implementação de inovações.

3,35 1,27 0,41

Média geral do fator 3,67

Alfa de Cronbach 0,694

Elaboração dos autores.

Por outra perspectiva, é importante frisar os resultados de pesquisas como 
as de Saldanha e Cruz (2021), os quais, mesmo relatando que os recursos (téc-
nicos e financeiros) podem ser considerados barreiras à inovação, destacam que 
tais recursos podem não ser fatores impeditivos à inovação quando se busca uma 
solução inovadora para atender demandas com poucos recursos disponibilizados. 
Os autores também evidenciam que muitos recursos financeiros disponíveis podem 
até mesmo inibir as inovações. Assim, é preciso analisar de forma específica cada 
cenário investigado, uma vez que em alguns casos esta barreira também pode ser 
considerada um facilitador/indutor à inovação (Demircioglu, 2018).

O quarto fator, denominado barreiras estruturais da organização, ficou com-
posto por três variáveis, duas referentes às mudanças dos dirigentes na organização 
e seus impactos na instituição (BAR01 e BAR02), e uma relativa à rigidez na 
estrutura organizacional (BAR05). Este fator também teve uma média geral entre 
os pontos 3 e 4 da escala.
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A partir do quarto fator, visualiza-se a influência, enquanto barreira, dos níveis 
hierárquicos burocráticos, os quais dificultam a proposição e/ou implementação 
de inovações, cuja média se aproxima do ponto de concordância parcial na escala. 
Nessa linha, autores como Brandão e Bruno-Faria (2017), Cinar, Trott e Simms 
(2019), De Vries, Bekkers e Tummers (2016), Menelau, Vieira e Fernandes (2016) 
e Mulgan (2007) expõem que a estrutura organizacional baseada em um ambiente 
burocrático influencia diretamente o ambiente necessário à inovação, o que tende a 
impactar o nível de interações de cada órgão e toda a dinâmica necessária à inovação.

TABELA 6
Fator 4 das barreiras (FBAR4): barreiras estruturais da organização

Variáveis Média Desvio-padrão Carga fatorial

BAR01
As mudanças dos dirigentes ou gestores dificultam a proposição 
e/ou implementação de inovações.

3,50 1,07 0,86

BAR02
Sempre que ocorrem mudanças de dirigentes ou gestores os 
projetos de proposição e/ou implementação de inovação são 
suspensos.

3,25 1,06 0,76

BAR05
A estrutura organizacional (níveis hierárquicos burocráticos) 
dificulta a proposição e/ou implementação de inovações.

3,84 1,08 0,49

Média geral do fator 3,53

Alfa de Cronbach 0,810

Elaboração dos autores.

Destaca-se que, na percepção dos respondentes, ficou evidenciado que a 
mudança de dirigentes tende a inibir a proposição/implementação de inovações. 
Portanto, tais mudanças, ou a própria transição/rotatividade de dirigentes (gestores), 
podem estar causando ruptura na agenda de inovação no serviço público, bem 
como na própria capacidade de resolver problemas da organização (Hadjimanolis, 
2003). Outra justificativa pode estar atrelada ao fato de que novos dirigentes, em 
muitos casos, em seu início de atividade, não possuem conhecimento de toda a 
estrutura da instituição, nem de todos os seus objetivos e projetos, causando maior 
aversão ao risco de continuidade dessas propostas. 

Além disso, a própria transição de gestores advinda de mandatos políticos, 
característica intrínseca do setor público, também pode ser considerada um aspecto 
para justificar possíveis entraves à inovação no longo prazo. Nesse quesito, Brandão 
e Bruno-Faria (2017) ilustram um contexto distinto, mencionando que esta variável 
pode ser considerada também um indutor, já que a troca de dirigentes pode gerar 
novas perspectivas, impulsionando a inovação, conforme elencado nos resultados 
de Gomes e Machado (2018), aspecto este não identificado neste trabalho. Paralelo 
a isso, também se destacam os possíveis impactos negativos à inovação a partir da 
descontinuidade das ações ocasionadas pelas mudanças de gestão de governo, tanto 
na disponibilidade de recursos como em relação ao próprio suporte organizacional 
(Saldanha e Cruz, 2021).
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O quinto fator, denominado barreiras processuais, ficou composto por duas 
variáveis, que consideram tanto o aspecto da legislação e das normas vigentes e sua 
influência na proposição/implementação de inovações (BAR14) como também as 
regulamentações internas (BAR15). Este constructo obteve uma média geral entre 
os pontos 3 e 4 da escala, de modo que, na percepção dos respondentes, as duas 
variáveis influenciam o desempenho da inovação, mas de forma discreta, principal-
mente no que se refere às regulamentações internas, conforme ilustrado na tabela 7.

TABELA 7
Fator 5 das barreiras (FBAR5): barreiras processuais

Variáveis Média Desvio-padrão Carga fatorial

BAR14
A legislação e normas vigentes dificultam a proposição e/ou 
implementação de inovações.

3,34 1,10 0,83

BAR15
As regulamentações internas dificultam a proposição e/ou 
implementação de inovações.

3,44 1,09 0,83

Média geral do fator 3,39

Alfa de Cronbach 0,860

Elaboração dos autores.

Por meio do fator 5 foi possível constatar que a variável relacionada às normas 
internas, na percepção dos respondentes, exerce maior influência negativa que as 
normas externas, que na maioria dos casos demandam alterações que envolvem 
um arcabouço de leis e regulamentos legais, gerando maior complexidade nesse 
aspecto quando se necessita de mudanças. 

Mesmo assim, é importante destacar que tanto as questões de legislação e nor-
mas como as próprias regulamentações internas da organização tendem a influenciar 
diretamente o ambiente de inovação, uma vez que padrões e regulamentos rígidos 
se inclinam a caracterizarem-se como uma barreira, por tornarem o setor público 
mais lento e burocrático, conforme é evidenciado nas pesquisas de Arundel, Casali 
e Hollanders (2015); Bloch e Bugge (2013); Gomes e Machado (2018); Mulgan 
(2007); Mulgan e Albury (2003); Menelau, Vieira e Fernandes (2016); Moussa, 
McMurray e Muenjohn (2018); e Natário, Rosa e Marques (2022). Contudo, as 
leis e regulamentos (internos e externos) também podem ter um impacto positivo 
no estímulo à inovação, tornando tais variáveis seus possíveis indutores, hipótese 
não identificada nesta pesquisa. Assim, torna-se necessário investigar, de forma es-
pecífica, quais normas e regras mais influenciam esse contexto e se elas favorecem a 
inovação, a fim de planejar um ambiente normativo propício no cenário analisado.

Posteriormente, visando tornar a análise mais robusta, foi realizada a ve-
rificação do impacto dessas barreiras e fatores sobre o ambiente de inovação do 
serviço público. Para tanto, foi utilizada a RLM, em que a variável dependente é o 
constructo apresentado na tabela 2 (ambiente de inovação), e também as variáveis 
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individuais deste constructo. Já as variáveis independentes são os fatores oriundos 
da AFE a partir das barreiras indicadas nas tabelas 3 a 7. 

Assim, foram gerados seis modelos de RLM, em que as variáveis independentes 
(χ) são os cinco constructos que mensuraram as barreiras à inovação e que não 
se alteram nos seis modelos. Já as variáveis dependentes (γ) são as cinco variáveis 
que mensuram o ambiente, além do constructo composto a partir destas cinco 
variáveis. A equação é apresentada a seguir.

γ = β0 + β1χ1+ β2χ2+ β3χ3+ β4χ4 + β5χ5 + ε 		 (1)

Em (1), γ representa o ambiente de inovação (constructo e variáveis); χ1, o fator 1  
(FBAR1) – barreiras sociais e políticas/gestão; χ2, o fator 2 (FBAR2) – barreiras 
relacionadas às pessoas/motivação; χ3, o fator 3 (FBAR3) – barreiras relacionadas 
aos recursos/estratégias; χ4, o fator 4 (FBAR4) – barreiras estruturais da organização; 
χ

5, o fator 5 (FBAR5) – barreiras processuais; e ε, o resíduo ou erro.

A tabela 8 apresenta os resultados da RLM para cada um dos modelos de 
regressão. Destaca-se que nos respectivos modelos as variáveis dependentes são o 
constructo das características gerais sobre propensão à inovação no ambiente de tra-
balho (modelo 1) e as cinco variáveis que compõem este constructo (modelos 2 a 6).  
Assim, é possível verificar o ajuste global dos modelos (R2 e R2 ajustado), ou seja, 
o quanto da variação do ambiente de inovação pode ser explicada pelas barreiras à 
inovação. Salienta-se que a partir do teste de Durbin-Watson observou-se a inexis-
tência de autocorrelação dos resíduos. Além disso, o teste F foi significante ao nível 
de 0,05 em todos os casos, indicando que os modelos apresentam aderência signifi-
cativa aos dados. Ademais, as estatísticas de colinearidade indicam que os modelos 
não apresentam problemas relacionados a multicolinearidade. O teste de Glejser 
indicou que não há relação entre as variáveis explicativas e os termos de erro obtidos 
nos modelos, confirmando a não existência de heterocedasticidade.

Analisando-se de forma específica o impacto das barreiras sobre o ambiente 
de inovação, percebem-se alguns aspectos. O primeiro diz respeito ao efeito das 
barreiras FBAR2 (pessoas/motivação), FBAR3 (recursos/estratégias) e FBAR4 
(barreiras estruturais da organização) sobre o ambiente de inovação (considerado 
no conjunto das cinco variáveis). Neste caso, o impacto é positivo e significante 
para as barreiras recursos/estratégias e as barreiras estruturais da organização, 
indicando que estas variáveis possuem relação positiva e impactam diretamente 
o ambiente de inovação. Assim, investir em variáveis como recursos técnicos e 
orçamentários e infraestrutura promove um ambiente mais favorável à inovação, 
aspecto levantado por Arundel, Casali e Hollanders (2015); Bloch (2011); Fer-
reira, Rocha e Carvalhais (2015); Gomes e Machado (2018); VanGundy (2007); 
entre outros. De modo similar, é importante destacar a estrutura da organização, 
seja em termos de níveis hierárquicos burocráticos ou de mudanças de dirigentes, 
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que normalmente causam rupturas e tendem a configurar entraves à inovação, 
conforme se observa na tabela 8.

TABELA 8
Coeficientes dos modelos de regressão

Modelos
Coeficientes não

padronizados
Coeficientes 
padronizados

t Significância

R2 R2

ajustado
Variáveis

Beta 
(β)

Modelo- 
padrão

Beta (β)

1 0,285 0,264

Constante (Ciat-geral) 4,539 0,547 8,304 0,000

Fator 2 (FBAR2) -0,890 0,140 -0,651 -6,346 0,000

Fator 3 (FBAR3) 0,328 0,133 0,239 2,459 0,016

Fator 4 (FBAR4) 0,264 0,127 0,198 2,081 0,040

2 0,330 0,303

Constante (Ciat-1) 4,492 0,567 7,917 0,000

Fator 2 (FBAR2) -0,872 0,145 -0,599 -5,993 0,000

Fator 3 (FBAR3) 0,635 0,150 0,435 4,227 0,000

Fator 4 (FBAR4) 0,449 0,135 0,318 3,318 0,001

Fator 5 (FBAR5) -0,363 0,115 -0,313 -3,162 0,002

3 0,204 0,188

Constante (Ciat-2) 5,347 0,612 8,743 0,000

Fator 2 (FBAR2) -0,793 0,156 -0,505 -5,099 0,000

Fator 4 (FBAR4) 0,306 0,151 0,200 2,020 0,046

4 0,168 0,160
Constante (Ciat-3) 5,692 0,605 9,408 0,000

Fator 2 (FBAR2) -0,693 0,152 -0,410 -4,565 0,000

5 0,183 0,167

Constante (Ciat-4) 4,200 0,617 6,803 0,000

Fator 2 (FBAR2) -0,744 0,157 -0,484 -4,727 0,000

Fator 3 (FBAR3) 0,453 0,158 0,293 2,865 0,005

6 0,236 0,221

Constante (Ciat-5) 4,731 0,612 7,734 0,000

Fator 1 (FBAR1) 0,464 0,169 0,289 2,747 0,007

Fator 2 (FBAR2) -0,917 0,164 -0,588 -5,595 0,000

Elaboração dos autores.

Por sua vez, a barreira denominada pessoas/motivação apresentou coeficiente 
negativo, indicando uma relação inversa. Esses resultados evidenciam que, à me-
dida que se reduz o efeito negativo dos coeficientes da variável pessoas/motivação, 
ou que se aumenta o nível, as características do ambiente de trabalho tendem a 
melhorar. Portanto, na percepção dos entrevistados, o ambiente investigado talvez 
não seja propício à inovação, em parte, devido à falta ou carência de motivação. 
Tal interpretação é fundamentada nas variáveis que compõem esse fator, as quais 
tratam da ausência de apoio e incentivo na proposição e implementação de ino-
vações, escassez de programas ou cursos de capacitação que estimulem a inovação, 
além da resistência a mudanças.
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Cabe destacar que a barreira denominada pessoas/motivação foi significante 
em todos os seis modelos analisados, também a única que foi significativa em todos 
os seis modelos gerados, apresentando impacto negativo em todos. Além disso, é 
pertinente evidenciar que os coeficientes com maior peso nos modelos estiveram 
justamente associados a esse fator.

O segundo aspecto é o impacto positivo das barreiras FBAR3 (recursos/
estratégias) e FBAR4 (barreiras estruturais da organização), significantes em 
três dos seis modelos, em conjunto nos modelos 1 e 2, mas separadamente 
nos modelos 3 e 5. Já as barreiras FBAR1 (sociais e políticas/gestão) e FBAR5 
(processuais) se mostraram significantes em apenas um modelo cada: nas 
variáveis Ciat-5 (o desenvolvimento/implementação de inovações possui um 
direcionamento definido) e Ciat-1 (o ambiente é propício ao desenvolvimento/
implementação de inovações), respectivamente. Nesta análise, especificamente 
para as barreiras processuais, a média geral do constructo foi próxima ao ponto 
intermediário da escala, e o coeficiente indica impacto negativo. Já sobre as 
barreiras sociais e políticas, a média geral do constructo foi próxima ao ponto 
de concordância parcial da escala, sendo que o coeficiente foi positivo.

De forma geral, é importante destacar que o constructo de variáveis expli-
cativas, categorizadas a partir dos fatores, apresentou um nível significativo de 
explicação para a variável dependente (Ciat-geral), ou seja, 26,4%. Nessa linha, 
é possível inferir que tais variáveis precisam ser consideradas no momento de 
análise das principais barreiras que influenciam o ambiente de inovação a partir 
da percepção dos respondentes. Além disso, verifica-se que o modelo 2 foi o que 
mais se destacou na análise individual das variáveis explicadas (variável dependente 
Ciat-1 – ambiente é propício ao desenvolvimento/implementação de inovações). 
Isso significa que, de forma conjunta, as barreiras elencadas no conjunto de fatores 
(FBAR1, FBAR2, FBAR3, FBAR4 e FBAR5) explicaram cerca de 30% da variação 
desta variável. Em contrapartida, o modelo 4 foi o que apresentou o menor nível 
de explicação destes fatores para a variável que identifica se o ambiente possui uma 
agenda voltada à inovação (cerca de 16%), evidenciando que outros fatores tam-
bém precisam ser investigados no âmbito da formulação de uma agenda pública 
voltada à inovação.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste trabalho foi analisar as principais barreiras que antecedem a ino-
vação e que mais influenciam a propensão a inovar no âmbito do setor público, 
tomando como referência a percepção do servidor público. 

Os resultados evidenciaram que, de forma geral, na percepção dos respon-
dentes, o ambiente investigado não possui propensão à inovação ou não apresenta 
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restrições amplas à inovação. Quanto às barreiras à inovação, constatou-se que 
estas podem ser divididas em grupos, fatores ou categorias, permitindo a análise 
sob diversos aspectos.

Entre os principais obstáculos à inovação no serviço público, destacaram-se os 
aspectos da categoria barreiras relacionadas às pessoas/motivação, o que evidencia 
a necessidade de maiores incentivos para que a inovação ocorra de forma mais 
efetiva. Igualmente, revela a demanda por programas e cursos que estimulem a 
inovação, assim como expõe a resistência às mudanças que a inovação gera. Este 
último obstáculo pode ser amenizado a partir da disseminação dos potenciais be-
nefícios associados à inovação, reduzindo assim a resistência individual e coletiva 
dos servidores frente a essas transformações no setor público. 

Outro entrave evidenciado neste estudo foi elencado na categoria barreiras 
sociais e políticas/gestão. Nesse contexto, a influência das políticas internas na pro-
posição e implementação de inovações e a dificuldade de coordenação e articulação 
entre os atores do setor público revelaram-se aspectos que inibem a competitivi-
dade e criatividade organizacional e prejudicam a difusão do conhecimento entre 
os diversos atores e setores do serviço público. Nesse caso, é preciso investigar se 
tais instituições possuem um nível de políticas e padrões internos excessivos que 
eventualmente esteja inibindo o seu real potencial de inovação. Além disso, faz-se 
necessário buscar mecanismos que propiciem e estimulem um melhor engajamento 
entre os diversos elos (internos e externos) que compõem a cadeia de interação 
do setor público.

Assim, esta pesquisa evidenciou, de forma conjunta, que as barreiras à inova-
ção elencadas neste trabalho exercem expressiva influência na propensão a inovar, 
tanto de forma conjunta quanto individual, a partir dos diversos aspectos que ca-
racterizam a inovação. Os resultados também apresentaram um nível significativo 
de explicação para a tendência à inovação no setor público. Portanto, torna-se 
necessária a formulação de uma agenda governamental que considere tais barreiras 
ao criar estratégias prioritárias de planejamento no médio e longo prazo, visando 
tornar o ambiente público mais propício à inovação. 

Contudo, é necessário reconhecer a limitação desta pesquisa, pois existem 
outras alternativas para mensurar o nível de inovação no serviço público, bem como 
assumir a existência de barreiras não contempladas aqui. Além disso, destaca-se 
a limitação deste estudo em termos de amostragem, cuja ampliação conseguiria 
generalizar os resultados no âmbito dos níveis de governo (estadual ou municipal) 
e seus respectivos segmentos de atuação. 

Nessa linha, sugere-se, para continuidade desta pesquisa, o uso de outros 
métodos de investigação que ampliem o universo de pesquisa e contemplem 
variáveis não utilizadas neste trabalho, além do uso de abordagens e ferramentas 
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metodológicas distintas, que tragam um novo foco para o impacto das barreiras à 
inovação no serviço público. Outra opção seria segmentar o público-alvo entrevis-
tado por região ou estado, bem como replicar este estudo de forma individualizada 
em diferentes setores (educação, saúde, segurança pública, entre outros), permi-
tindo assim comparar tais informações com os resultados obtidos nesta pesquisa. 
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